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o Municiplo do Jaguaribe/CE, através do SERVI0 AUTONOMO DE AGUA B ESGOTO - SAAB DE 
JAGUAR]BEICE, torna pUblico para conhecimento dos interessados que na data, horario e local indicado realizar 
licitaçao an modalidade PREGAO PAPA REGISTRO 1W PREcOS, na forma PRESENCLAL, do tipo menor 
preço, conlorme descriçao contida neste Edited e seus Anexos. 0 procedimento licitati5rio obedecerá a Lei no 10.520, 
do 2002, e subsidiariamente a Lei no 8.666, de 1993, bern coma a Iegislaçäo correlata, e demais exigéncias previstas 
neste Edital e seus Anexos. 
Data da abertura da sessão pOblica: 05 do Jutho do 2022. 
Horário: 09hOOmin. 
Endereco: Rua Sete do Setembro, 440— Centro - Jaguaribe/CE. 

1.1. 0 objeto desta Iicitaçao 6 o REGISTRO DE PREOS PARA FUTUBA E EVENTUAL 
AQuISIcAO DE MATERIAL HIDRAULICO E FERBAMENTAS VISANDO SUPRTR AS 
NECESSIDADES DO SERYIO AUTÔNOMO DE AGuA E ESGOTO DE JAGUARIBE/CE, 
devidamente relacianados e especificados no Termo do Referenda - Anexo I 

	

1.2. 	A IicitaçAo sera subdivida em lotes, confonne tabela constante do Termo do Referência, facultando-se an 
licitante a participacAo em quantos totes for de sea interesse. 
13. 0 eritério do julgamento adotado seth o menor preco. nor LOTE, observadas as exigéncias contidas neste 
Edital e was Anexos quanto as especificaçOes do objeto. 

	

1.4. 	Integram este Edital, pam todos os fins e efeitos, as seguintes anexos: 
1.4.1. ANEXO I - Termo de Referenda 
1.4.2. ANEXO H - Modelo do Proposta de Preço 
1.43. ANEXO ifi - Modelo de declaracAo do curnprimento dos requisitos de habilitaçAo (inciso VII do artigo 40  da 
Lei no 10.520, do 2002). 
1.4.4. ANEXO W - Modelo de declaraçao do inexistôncia do fato superveniente impeditivo da habilitaçao 

''. 1.4.5. M4EXO V - Modelo do declaracAo relativa a proibicao do trabaibo do molar (Lei if 9.854/99) 
1.4.6. ANEXO VI - Modelo do declaracao de niicroempresa e empresa do pequeno porte, ou cooperativa enquadrada 
no artigo 34 da Lei n° 11.488, do 2007. 
1.4.7. ANEXO VII- Minuta do Ata do Registro do Preps 
1.4.8. ANEXO VIII - Minuta do contrato 

2.1. 0 ôrgAo gerenciador seth o SERVIO AUTONOMO DE AGUA F ESGOTO - SAAB DE JAGUARIBE/CB. 
2.2. Poderã utilizar-se da Made Registro de Preços, ainda, qualquer OrgAo on entidade da Administraçao quo näo 
tenha participado do certaine, mediante právia consulta no órgAo gerenciador, desde que devidamente comprovada a 
vantagem o respeitadas, no quo couberem, as condiçöes e as regras estabelecidas em lei. 
2.2.1. CaberI ac, fornecedor beneficiário da Ara do Registro de Precos, observadas as condiçOes nela estabelecidas, 
optar pela aceitaçäo on não da prestacão dos Serviços, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde 
quo o servico pro stado näo prejudique as obrigaçOes anteriorm onto assumidas. 
2.2.2. As contrataçöes adicionais a quo so refrre este item nAo poderão exceder, por órgAo on entidäde, a 100% (cern 
par cento) dos quantitativos registrados na Ara do Registro do Preços. 
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2.2.3. As adesöes a ata de registro de precos näo poderá exceder, no totalidade, an quintuplo do quantitativo de cada 
item registrado na ata do registro do precos pam o órgao gerenciador a órgAos participantes, independente do nUrnero 
de árgos ago participantes que aderirem. 
2.2.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgAo aderente a responsabilidade pela imposiçäo 
de penalidade no fornecedor faltoso, comunicando o fato no ôrgao gerenciador. 
2.3. 	Todo órgäo, antes do contratar come fornecedor rogistrado, dave assegirar-se qua a contrataçäo atende a sous 
interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, conforme Decreto municipal 11096/2011. 

3.1. Näo seth admitida nesta licitaçáo a participaçào de pessoasjurldieas: 
3.1.1. Corn faléncia, recuperaçAo judicial, concordata cu insolvëncia, judicialmente decretadas, on em processo de 
rocuperacao extrajudicial; 
3.1.2. Em dissoluçAo on em liquidaçao; 
3.1.3. Que estam suspensas do licitar a impedidas do contratar corn qualquer órgão on entidade do Administraçao 
Püblica, seja na esfem federal, estadual, do Distrito Federal on municipal, nos termos do artigo 87, inciso ifi, do Lei 
no 8.666, do 1993; 
3.1.4. Que estejam impedidas de licitar e de contratar corn o Munic{pio de Jaguaribe, nos termos do artigo 70  da Lei 
no 10.520, do 2002, a decretos regulamentadores; 
3.1.5. Que estejam proibidas de contratar cam a Administmcao Pdblica, em razäo do sançAo restritiva do direito 
decorrente de infração admjnistrativa ambiental, nos termos do artigo 72, § 8°, inciso V. da Lei no 9.605, de 1998; 
3.1.6. Que tenham sido dcc laradas inidoneas para lie itar on contmtar corn a Administraçao Páblica; 
3.1.7. Que estejam reunidas am consórcio; 
3.1.8. Que sejam controladoras coligadas ou subsidiárias antic Si; 

3.1S. Estrangeiras qua näo ftmcionem no Pals; 
3.1.10. Quaisqucr interessados quo Se enquadrem nos vcdaçOes previstas no artigo 9 0 th Lei if 8.666, de 1993. 
3.1 	0 descumprimento de qualquer condição de participaçao acarretará a inabilitação do licitante. 

ESSIMIRMNINEWN 
4.1. 	0 licitante, on o soil representante, deverá, no local, data e horãrio indicados no prearnbulo deste Edital, 
apresentar-se o Pregoeiro para efetuar sell credenciamento como participante deste Pregao, munido do sua carteira 
de identidade, on do outro documento equivalente, e do documento quo the dê poderes pan manit'estai'-se 

,-. durante a sessAo póhlica em Rome do licitante. 
- 4.1.1. 0 licitante on o seu representante quo nAo se credenciar on não eornprovar sans poderes estara impedido do 

apresentar lances, formular intcnçäo do recurso on rnanifestar-se, de qualquer forma, durante a sessAo. 
4.2. 	Considera-se como representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos termos do estatuto on conirato 
social, do instrumento pUblico do procuracäo on documento equivalente. 
4.2.1. 0 estatuto, o contrato social on o registro coma cmpresário individual dove ostentar a competéncia do 
repro sentante do licitante pan represelint-lo penal to terceir. 
4.2.2. 0 instrumcnto de produracão pAblico, dove ostentar os necessaries poderes pan formulaçAo de propostas e 
pan a pratica de todos us demais atos inerentes so certame, devendo vir acompanhado dos documentos de constituiçAo 
do empresa on do registro come empresario individual. 
4.2.3. DECLARAçAO de qua cumpre plenamente us requisitos de habilitaçao, conforme disposto no inciso VII do 
artigo 40  da Lei 10.520/02. A nâo apresentaçio da presente declaraçao, na forma aqui exigida, implicará an 
decadência do direito de participacão no certame. 
424 	Nos casos do ME e EPP, apresentar também declaraçao do que atende os requisitos do Art. 30  do Lei 
Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006, pan quo possa fazer jus aos beneficios previstos na referida Lei, 
conforme modelo anexo deste edital. A Will apresentacio do presente declaraço, no farina aqui exigida, iniplicara 
an decadência do direito aos bendficios previstos no Lei Complementar 123/2006. 
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4.3. Cath credenciado poderá representar apenas urn licitante. 

5.1. 	A abertura da presente licitaçao dar-se-á em sessäo püblica, na data, horatio e local indicado no preâmbulo 
deste Edital, quando o licitante, on o scu representante, após a We de credenciamento, devera apresentar o Pregociro 
os seguintes documentos juntarnente corn os documentos do credenciamento: 
5.1.1. Declaraçäo de cumprimdnto dos requisites de habilitaçao (conforme modelo anexo); 
5.1.2. Declaraçao de microempresa ou empresa de pequeno porte, on do cooperativa enquadrada no artigo 34th 
Lei n° 11.483, do 2007, quando for o caso (conforme modelo anexo), sob perm do não usufruir do tratamento 
diferenciado previsto na Lei Complementar it 0  123, do 2006; 
5.1.2.1.0 licitante microempresa on empresa do pequeno Porte quo so enquadrar em qualquer das vedaçôes do artigo 
3 0 , paragrafo 40,  da Lei Complernentar n° 123, de 2006, nAo poderá usufruir do tmtamento diferenciado previsto ern 
tal diploma e, portanto, näo deverá apresentar a respective doclaraçAo. 
5.13. Envelopes daproposta do preços e da documentaçAo do habilitacAo, separados, feehados e rubricados no fecho, 
opacos, contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres: 
ENVELOPE N° 1- PROPOSTA DE PREOS 
(NOME DO ORGAO LICITANTE) 
PREGAC) N° 2022062101-SRI' 
(RAZAO SOCIAL DO LICITANTE) 
CNPJ N° XXXX 

ENVELOPE No 2- DOCUMENTA(;A0 DE HABJLITAçAO 
(NOME DO ORGAO LICITANTE) 
PREGAO N° 2022062101-SRI' 
(RAZAO SOCIAL DO LICITANTE) 
CNPJ N° XXXX 
5.2. 	Seth admitido o encaminhamento dos envelopes pot via postal on out-c meio similar do entrega, mediante 
recibo on aviso de recebimento, desde que eniregues ate I (urna) horn antes da abertura da sessAo püblica. 
5.2.1. Nessa hipOtese, os dois envelopes deverAo ser acondicionados am involucro ünico, enderecado diretamente a 

,- ComissAo, corn a seguinte identificaçao: 
A COMISSAO DR LIcITAcA0 
(NOME DO ORGAO LICITANTE). 
PREGAO PRESENCIAL N° 2022062101-SRI' 
SESSAO EM do 	do 	,As :_hrs. 
5.2.2. Os envelopes quo näo forern entregues nas condiçoes acima estipuladas näo geratho efeitos como proposes. 
53. 	A declaraçAo falsa relativa so cumprimento de qualquer condiçäo sujeitara o licitante as sançöes previstas neste 
Edithi. 

6.1. 	A proposta de preços, emitida per computador on datilografada, redigida em lingua portugnesa, corn clareza, 
scm emendas, rasuras, acrescimos on entrelinhas, devidamente datada c assinada, como também mbricadas todas as 
sum fothas Palo licitante on Sen representante, deverá conter: 
6.1.1. Planilha do Preços corn especificacoes claras, completas e rninuciosas dos bens pam Os quais apresenta a 
proposta, contendo rnarca, tipo Cu modelo e demais caracteristicas técnicas detathadas que possibilitem sua avaliacAo, 
corn respectivas quantidades, preços unithrio e total, conforme Tenno do Referencia - Anexo I, para us ITENS quo 
tizer a oferta, em real, valor total expressos em algarismo e por extenso, de forma clara e precisa, limitado 
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rigorosamente an objeto desta licitaçAo, sent alternativas do precos on qualquer outm condiçao quo induza ojulgamento 
a ter mais de urn resultado; 
6.1.2. Capacidade pam prestacäo dos serviços, Se inferior an estabelecido no Termo de Referenda; 
6.12.1. Em caso de divergência entre as precos nnitário e total, sent considerado o primeiro e entre os expressos 
em aigarismo e par extenso, prevalecerá 0 lltimo; 
6.13.1. No preço da preposta deverao estar incluidos todos os insurnos quo o compaem, tais come as despesas corn 
impostos, taxas, frete, seguros 0 quaisquer oulros que incidam na contrataçAo do objeto. 
6.1.4. Prazo de entrega, nao superior a JO dim ñteis, conforme parárnelro maximo do Termo do Referéncia. 
6.1.5. Prazo do validade da proposta näo inferior a 60 (sessenta) dim corridos, a contar da data da sun apresentacão. 

	

6.2. 	A apresentaçao da proposta implica plena aceitaçâo, per parte do licitante, das condiçôes estabelecidas neste 
Edital e sons Anexos. 

	

7.1. 	0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desciassificando aquelas que nào estejam em conformidade 
corn us requisitos estabelecidos nests Edital, quo sejam omissas, apresentem hegularidades ou defeitos capazes do 
dificultar ojulgamento. 

	

7.2. 	A desclassificacäo do proposta seth sempre fimdamentada e registrada em Ata. 

	

7.3. 	0 Pregoeiro classfficará o autor da proposta de menor preco e aqueles que tenhani apresentado propostas out 
valores sucessivos e superiores em ate 10% (dez por cento), relativamente a de menor preco, pan participacAo on fase 

de lances. 
7.3.1. Quando nao forem veriñcadas, no minimo, trés propostas escritas do preços nas condiçOes definidas no subitem 
anterior, o Pregoeiro classificara as meihores prepostas subsequentes, ate o méximo do toes, pam quo seus autores 
participem dos lances verbais, quaisquer quo sejam us precos oferecidos. 

	

8.1. 	Classificadas as propostas, do acordo corn o E4ital, o Pregociro dara inicio a etapa de apresentacAo do lances 
verbais poles licitantes, quo deverão 5cr formulados do forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 
S.I.I. 0 lance deverá ser ofertado polo menor preco per LOTE. 

	

8.2. 	0 Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, do forma sequencial, a apresentar lances 
verbais, a partir do autor da proposta classificada do major preco e us demais, em ordem decrescente do valor. 

	

8.3. 	A desisténcia em apresentar lance verbal, quando convocado polo Pregeeiro, implicará a exclusao do licitante 
- da etapa do lances e a manutençäo do ültimo preco por ole apresentado, pan efeito de ordenaçao das propostas. 

	

8.4. 	Encerrada a etapa de lances, na hipotese do participacAo de licitante microempresa (ME) ou empresa do 
pequeno porte (EPP) ou ccioperativa enquadrada no artigo 34 da Lei no 11 .488, do 2007 (COOP), seth observado o 
disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar no 123, de 2006, regulamentada polo Decreto no 6.204, do 2007. 
8.4.1. 0 Pregoeiro identificará os preços ofertados pelas ME/EPP e COOP participantes quo sejam iguais ou ate 5% 
(chico per cento) superiores no menor preço, desde quo a primeira colocada nUb seja uma ME/BPP/COOP. 
8.4.2. As propostas on lances quo Se enquadrarem nessa condiçao serão consideradas enipatadas corn a primeira 
colocada e e licitante ME/EPP/COOP mother classificado toM a dlieito do apresentar uma Ultima oferta pan 
desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, no prazo maximo do 5 (chico) minutes. 
8.4.3. Case a ME/EPP/COOP meihor classificada desista on näo so manifesto no prazo estabelecido, serao 
convocadas as demais licitantes ME/EPP/COOP participantes que Se encontrern unquote intervalo de 5% (cinco por 
cento), na ordern de classificaçäo, para o exercIdio do mesmo direito, segundo o estabelecido no subitem anterior. 
8.4.4. Caso sejam Idóntificadas propostas de licitantes ME/EPPICOOP empatadas, no referido intervalo de 5% (cinco 
per cento), seth realizado sorteio pan definir qual das licitantes primeiro poderã apresentar nova oferta, conformo 

subitens acima. 

SERVLO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO - SAAE, JAGUARIBE - CEARA 
Rua 7 de Setembro, 440- Centro - Jaguarihe - Ceara - CNPJ: 05.722.202/0001-60 - CEP: 63.475-000 

Fone: (88) 3522-1487/ E-mail: saaejbe(totmaii.eom I licitaeaosaae.jbeQhoflnall.com  



s 

a. 	ft 
SAME 
SERVçO A 	 E FSGOTO 	 \ 	 i 

8.4.5. Havendo exito neste procedimento, a ME/EPPICOOP assumirá a condiçäo de melhor classificada no certame, 
pan fins de aeeitaçäo. NAo havendo exito, on tendo side a melhor oferta inicial apresentada per ME/EPP/COOP, on 
ainda nAo existindo IvIE/ErpicooP participante, prevalecera a classificaçao iniciaL 
8.4.6. Somente após o procedimento de desempate fictfcio, quando houver, e a classificaçao final dos licitantes, seth 
cabivel a negociaçAo de preço junta so fornecedor classificado em primeiro lugar. 

	

8.5. 	Havendo eventual empate entre propostas, on entre propostas e lances, o critérlo de desempate semi aquele 
previsto no artigo 3 0, § 2°, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferéncia, sucessivamente, aos bens e serviços: 
8.5.1. Persistindo a empate, o critério de desempate será o sorteio. 

	

8.6. 	Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá negociar corn o licitante pan que 
seja obtido meihor preço, observado o criteria dejulgamento, nao Se admitindo negociar condiçoes diferentes daquelas 
previstas neste Edital. 

	

8.7. 	ApOs a negociacão do preco, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitaçAo ejulgamento da proposta. 

	

9.1. 	Como condiçäo prévia a aceitaçäo da proposta, case o licitante detentor da proposta classificada em primeiro 
lugar tenha usufruido do tratamento diferenciado previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar if 123, de 2006, 
a Pregoeiro ira consultar o Portal do Transparência do Governo Federal (www.portaldatranspareueia.gov.br  
bttp://www.00rtaldatransnarencia.pov.br/>),secão "Despesas - Gastos Diretos do Guverno - Favorecido 
(pessoas fisicas, empresas e outros)", portal da transparência do Governo do Estado do Ceari 
(transparencia.ce.gov.br/)  e portal do Tribunal de Contas dos Municipios do Estado do Ceará 
(http://www.tcm.ce.gov.br/transparenciai)  pars, verificar Se 0 somatório dos valores das ordens bancárias per dc 

recebidas, no exercicio anterior, extrapolao limite de R$ 4800.000,00 (Quatro milhoes e oitocentos mil reais), previsto 
no artigo 3 0, inciso 11, da Lei Camplementar no 123, de 2006, on o limite propoTcional de que trata o artigo 30, § 2 0, 
do memo diploma, em caso de inicio de atividade no exercfcio considerado. 

9.1.1- Para a microempresa ou ernpresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o exercfcio corrente, para 
verificar se o somatório dos valores das ordens bancarias per ela recebidas, ate o més anterior no do sessAo püblica da 
licitaçAo, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte per cento) de que train o artigo 
3 0 , §§ 9°-Ac 12,da Lei Complementarn° 123,de 2006. 
9.1.2. Constatada a ocorr8ncia de qualquer das situaçäes de extmpolamento do limite legal, o Pregociro indeferirá a 

cm aplicacAo do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3°, §§ 90, 9 0-A, 10 e 12, do Lei 
Complementar no 123, de 2006, corn a consequente recusa do Lance de desempate, scm preju&o cbs penalidades 
incidentes. 

	

9.2. 	Nao ocorrendo situaçAo de recusa corn base na hipotese acima, o Pregoeiro examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto a compatibilidade do preco em relacao so valor estimado para a contrataçAo e sua 
exequibilidade, bem come quanto so curnprimento das especificaçOes do objeto. 
91.2.1. Os preços nAo poderao ultrapassar ovalor unitIrio mãximo de oath hora definido no Termo de Referenda. 

	

9.3. 	Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessäo, infoimando a nova data e horario para a continuidade 
da mesma. 

	

9.4. 	Se a proposta classificada ern primeiro lugar näo for aceitâvel, on for desclassificada, o Pregoeiro examinará 
a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, no ordem de classificaçao, are a apuracAo de uma proposta que atenda 
so Edital. 
9.4.1. Nessa situacäo, o Pregoeiro poderá negociar corn o licitante para que seja obtido preço melbor. 
93. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar duos on thihas que nao alterem son substáncia, 
moderate despacho fimdnmentado, registrado em ata e acessivel a lodes, atribuindo-lhes validade e eficacia pan fins 
de classificacao. 
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9.6. 	Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sun condiçao do habilitaçao, an 
forma deteiminada neste Edital. 

hIMIKIANAMOM 
10.1. Como condiçao prévia no exame da documentacäo de habilitaçäo do licitante detentor da proposta classificada 
em primeiro lugar, o Pregoefro verificara o eventual descumprimento das condicöes do participacao, especiatmente 
quanto a existéncia de sançäo quo impeça a participaçäo no certame Cu a fttura contrataçAo, mediante a consulta aDs 
seguintes cadastros: 

a) Cadastro de Fomecedores do SAAB de Jaguaribe; 
b)Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CBIS e Cadastro Nacional de Condenacoes Civeis 

per Atos de Improbidade Administrativa, mantidos pelo Tribunal do Coultas cia Uniäo bttm://certidoes-
ap f.ap ps. tcu. 2ov.b rl. 

10.1.1. A consulta aos caiastros será realizada em nome da empresa licitante e também do seu socio majoritário, por 
força do artigo 12 da Lei n o  8429, de 1992, quo prove, donut as sançöes impostas an responsavel pela prática de ato 
do improbidade administntiva, a proibiçao do coniratar corn o Poder Pblico, inclusive per intermédio do pessoa 
juridica da qua] seja sócio moritario. 
10.1.2. Constatada a existencia do sançAo, o Pregoeiro reputará a licitante inabilitado, per falta de condiç&o do 
participaçAo. 
10.2. Ainda como condiçao prévia a babffitacio, pan os itens em que ME/EPPICOOP, enquadrada no artigo 
34 do Lei no 11.488, do 2007 (COOP), que fizerem usa dos artigos 44 e 45, do Lei Complementar no 123, de 2006, 
regulamentada Palo Deereto no 6.204, de 2007. 0 Pregoeiro poderá consultar o Portal da Transparéncia do 
Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br  <hIla:/fwww.portaldatransparencia.gov.brt'), portal do 
transparéncia do Governo do lLstado do Ceará (transparencia.ce.gov.br/)  e portal do Tribunal de Contas dos 
Municlpios do Estado do CearA (http://www.tcm.ce.gov.br/transparencia/)  pan verificação do somatório dos 
valores das ordens bancarias recebidas pelo licitante detentor do proposta classificada em primeiro lugar no 
exercicio anterior on corrente, conforme procedintento previsto ua fase de aceitaçao e julgamento do proposta, 
caso imda ruin 0 tenha realizaclo. 
10.2.1. Constatada a ocorrência de qaalquer das situaçôes de extrapolamento do limite legal, o Pregoeiro 
indeferirá a aplicacao do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3 °, §§ 9-, 9--A, 10 e 12, 
do Lei Coniplementar no 123, de 2006, corn a consequente inabilitacbo, sem prejuizo this penalidades incidentes. 
10.2. Nâo ocorrendo inabilitaçAo, a documentaçäo de habilitaçao do licitante detentor da proposta classificada em 
primeiro lugar seth verificafa. 
10.2.1. Os documentos poderäo 5cr apresentados em original, em cópia autenticada por cartOrio competente on per 
servidor da Administraçao, on par mole do publicacao em órgäo cia imprensa oficial. 
103. Pan a habilitaçao, o licitante deverá apresentar as documentos a seguir relacionados: 

103.1. Relatives it Habiitac*o Jnridica: 
A. No caso de empresário individual: inscricão no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial cia respectiva sede; 
B. No caso do sociedade empresória on empresa individual do responsabilidade limitada - ETRELI: ato 
constitutivo, estatuto on contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respeetiva 
sede, acompanhado de documento comprobatorio do was administradores; 
B.I. Os documentos acima deverAo estar acompanbados do todas as alteraçOes on do consolidaçAo respectiva 
C. No caso do sociedade simples: inscriçAo do ate constitutivo no Registra Civil das Pessoas Juridicas do local 
do sun sede, acompanhada do prova cia indicaçäo dos seas administradores; 
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D. 	No caso de cooperativa: ata de fimdacäo e estatuto social em vigor, corn a ata da assembleia que o aprovou; 
devidamente arquivado na Junta Comercial on inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede, bern 
como o registro de quetratao art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971; 

E. 	No caso de empresa on sociedade estrangeira em thncionamento no Pals: decreto do autorizacao; 
10.3.2. Relatives a Re2ularidade Fiscal e Trahaihistat 
A. Prove tie inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas; 

B. Prove de inscrição no cadastro de contribuintes (municipal on estadual), relativo ao domicilio on sede do 

licitante, pertinente no scu ramo do atividade e compativel corn o objeto contratijal; 
C. Prove, de regularidade com a Fazenda Federal, mediante certidäo conjunta negativa do débitos, on positive 
corn efeitos do negative, relativos aos tributos federals e a Divida Ativa da tJniao; 
D. Prova do regularidade para corn a Fazenda Estadual, do domicilio on sede do licitante, pertinente ao seu 
ralno de atividade e compativel corn o objeto contratual; 
F. 	Prove de regularidade pam corn a Fazenda Municipal, do domicllio on sede do licitante, pertinente ao sea 
rarno de atividade e compativel corn o objeto coniratual; 
F. 	Prova de regularidade relativa no Fundo tie Ganintia do Tempo de Seniço (FGTS), mediante Certificado 
do Regularidade do FGTS; 
G. 	Prova tie inexisténcia de déhitos inadimplidos parents a Justica do Trabalho, mediante Certidäo 
Negative de Debitos Trabaihistas (CNDT), on certidâo positive corn efeitos de negativa. 
10.3.2.1. 	Caso o licitante seja microempresa on ernpresa do pequeno porte, on cooperativa enquadrada no artigo 
34 do Lei no 11.488, de 2007, devera apresentar toda a documentacão exigida pan efeito de cornprovaçAo do 
regularidade fiscal, mesmo quo esta apresente alguma restriçao, sob perm do 5cr inabilitado. 
103.3. Relatives; a Oualificacio Econômicu.Financcira: 
A. Certidlo negativa do falêneia on recuperacAo judicial, ou liquidacao judicial, on do execucão patrimonial, 
conforrne o caso, expedida pelo dislribuidor da sede do licitante, on de seu domicillo, dentro do prazo do validade 
previsto an própria certidlo, on, na ornissAo desta, expedida a menos do 30 (trinta) dias contados da data da sua 

apresentacao; 
B. Balanço patrimonial c demonstraçôes contibeis do ültimo exercicio social, já exigIveis e apresentados in 
forma da lei, quo comprovern a boa situaçäo financeira do empresa, vedada a sua substituiçao por balancetes on 
balanços provisOrios, podendo set atualizados pot indices oficiais quando encerrados ha mais de trés (trés) meses da 
data do apresentacão da proposta, acompanhado do termo do abertura e encerrarnento; 
8.1. 0 balanço patrimonial deverá estar assinado por contador on por oulro protissional equivalente, devidarnente 
registrado no Conselho Regional do Contabilidade, acompanhado do Certidio de Regularidade Profissional — CRP 
válido, fornecido polo respectivo Conselho Regional de Contabilidade; 
B.2. As ernpresas constituldas no exercicio em curso deverAo apresentar copia do balanço do abertura on copia do 
livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive corn os terrnos de abertura e encerrarnento; 
B3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverao set acornpanhados da ültima auditoria contAbil-
fmanceira, conforms dispöe o artigo 112 da Lei no 5.764, do 1971, on de uma declaraçao, sob as penas do lei, do quo 
tal auditoria nib fbi exigida pelo Orgao fiscalizador, 
8.4. A boa situaçAo financeira do licitante seth avaliada pelos Indices de Liquidez Geral (LU), Solvéncia Geral 
(SO) e Liquidez Corrente (LC), maiores que urn (urn), resultantes do aplicacao das formulas abaixo, corn os valores 
extraidos do seu balanço patrimonial on apurados mediante consults online, no caso de empresas ins critas no SICAF: 
LG= Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo 

Passjvo Circulante + Passivo Não Circufante 

SO = 	 Ativo Total 
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Passivo Circulante + Passivo Näo Circulante 

LC = Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

B.5. 	0 licitante quo apresentar Indices eoonôrnicos iguais on inferiores a I (urn) em qualquer dos indices de 
Liquidez Gem], Solvéncia Geral e Liquidez Contents devera comprovar quo possui capital minirno equivalente a 5% 
(chico por cento) do valor total estimado cia contrataçäo on do item pertinente. 
10.3.4. Relatives it Oualificayão Técuica: 
10.3.4.1. 	Comprovaçäo cia capacitaçAo técnica, Comprovaçao de aptidfio para a prestaçäo dos serviços em 
caracteristicas/ aquisiçAo can tel; compatIveis ern caracteristicas corn o objeto desta licitaçao, on corn o item pertinente, 
por meio cia apresentaØo de atestados foniecidos par pessoas jurIdieas de direito piMico on privado corn firma 
reconhecida.  
B. 0 licitante devera disponibilizar todas as iriformaçOes necessérias a comprovaçao do legitimidade dos atestados 
apresentados caso seja solicitado. 
103.5. Documentos Cornplcrnentares 
A. Dectaracão, sob as penalidades cabiveis, do inexisttncia de fatos supervenientes itnpeditivos pan a sin 
habilitaçao neste certarne, conforme modelo anexo a este Edital; 
B. Declaração de pie a empresa nao utiliza rnão-de-obra direta on indireta tie rnenores, conforme Lei n °  
9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto no 4.358, de 2002, conforme modelo anexo a este Edital. 
10.4. Será inabilitado o licitante que nAo comprovar sin habilitaçao, deixar de apresentar quaisquer dos docmnentos 
exigidos pan a habilitaçao, on apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto 
quanto a corn provacAo do regularidade fiscal das microempresas e ernpresas do pequeno Porte e coopemtivas 
enquadradas no artigo 34 cia Lei no 11488, do 2007. 
10.4.1. No case do inabilitaçäo, o Pregoeiro retomará o procedirnento a partir do ftse do julgamento da proposta, 
examinando a proposta subsequence e, assim sucessivamente, no ordem tie classificaçAo. 
10.5. Pan fins do habilitaçfto, o Pregoeiro podera verificar autenticidade do certidôes em órgAos on entidades 
emissoras de certidöes per attics oficiais. 
10.6. Nâo serâo aceitos documentos corn indicaçao de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente perrnitidos. 

r-. 10.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderã a sessAo, 
inform ando a nova data e horârio Para a continuidade da mesma. 
10.8. No julgamdnto da habilitaçio, o Pregoeiro podera sanar erros on thlhas quo no alterem a substincia dos 
documentos e sua validade juridica, mediante despacho flmdamentado, registrado em ant e acessivel a lodes, 
atribuindo-Ihes validade e eficácia para fins do habilitaçao. 
10.9. Constatado o atendimento as exigéncias do habilitaçAo fixadas no Edital, o licitante seth declarado vencedor. 
10.9.1. Caso o licitante seja rnicroempresa on empresa de pequeno Porte, on cooperativa enquadrada no artigo 
34 do Lei n°  11.488, tie 2007, havendo algrnna restriçio no cornprovaçäo tie son regularidade fiscul, set-the-k 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias áteis, a contar do mornento ern que for declarado vencedor do certame, 
prorrogável per igual periodo, pan a regularizaçAo do documentaçäo, paganiento on parcelamento do débito, 
e einissão de eventuals certidoes negativas on positivas corn efeito tie certidâo negativa. 
10.9.1.1. 	Como condiçAo pan o deferimento do prazo do regularizaçao, o Pregociro poderá consultar o Portal 
do Transpar8ncia do Govento Federal (www.Dortaldatransparencia.gov.br  
chttjx//wwwportaldatransparencia.2ov.br >), portal do transparéncia do Governo do Estailo do Cearâ 
(transparencia.ce.gov.br/)  e portal do Tribunal de Coutas dos MunicIpios do Estado do Ceará 
(httm/Iwww.tcrn.ce.2ov.br/transoarencia/)  para veriticacao do somatOrio dos valores das ordens bancárias recebidas 
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pelo licitante no exercicio anterior on corrente, conforme procedirnento previsto na Fase do aceitacAo e julgarnento da 
proposta, coo ainda não o tenha realizado. 

	

10.9.1.2. 	Constatada a ocorrncia de qualquer do situacäes de extrapolaçäo do limite legal, o Pregoeiro 
indeferira a aplicaçAo do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 30, §§ 9 0, 90-A, 10 e 12, cIa 
Lei Complementar no 123, de 2006, corn a negativa do prazo do regularizaçAo e consequente inabilitacao, sem prejuizo 
das penalidades incidentes. 

10.9.2. A prorrogaçao do prazo a que so refere o subitern anterior deverá sempre 5cr concedida pets, AdministTaçäo 
quando requerida pelo licitante, a nao ser que exists urgëncia na contrataçäo on prazo insuficiente pam 0 empenho 

devidamentejustifleados. 
10.93. A declaraçao do vencedor do quo trata este subitem acontecerá no momento imediatamente posterior a fase de 
habilitacäo, aguardando-se as praZOS do regularizaçao fiscal para a aberrant cIa fase recursal. 
10.9.4. A nao-regularizaçao da documentaçao, no pralo previsto, implicará decadéncia do direito a contrataçAo, seat 
prejuizo do sançOes previstas no artigo 81 da Lei no 8.666, de 1993, sendo facultado a AdministraçAo convocar Os 

licitantes remanescentes, na ordlem de classificaçao, on revogar a licitaçAo. 
10.10. Ao preço do licitante declarado vencedor poderao ser registrados tantos fornecedores quantos necessarios para 
quo, ern flrnçao das propostas apmsentadas, seja atingida a quantidade total estiinada pan o item, observado o Decreto 
Municipal if 9612011. 

	

10.10.1. 	Neste coo, o Pregociro retomará 0 procedimento a partir da fase de julgamento cIa proposta, 
examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classiflcaçAo, ate que so atha a quantidade 
total estimada no Tenon do Referencia. 
10.11. Da sesslio pUblica do Pregao seth lavrada Ata, quo rnencionará todas os licitantes presentes, os lances finais 
oferecidos, bern coma as demais ocorrencias que interessarem an julgamento, devendo a Ata set assinada polo 
Pregoeiro e par todas os licitantes presentes. 

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo do 24 (vinte e quatro) 
horas, a contar da solicitacño da Fregoeiro. 
11.1.1. A proposta final deverá 5cr redigida em lingua portuguesa, datilografada on digitada, em jima via, scm 

r' emendas, ras&as, entrelinhas on ressalvas, devendo a ültima folha 5cr assinada e as demais rubricadas polo licitante 
on seu representante legal. 
11.1.2. A proposta final deverá center a indicacAo do banco, nümero da conta e agéncia do licitante vencedor, pan 

fins de pag am onto. 
11.2. A proposta final deverá 5cr documentada nos autos e seth levada em considemçao no decorrer cIa execuçäo do 
contmto e aplicaçAo do eventual sançäo a Contratada, Se for o case. 
11.2.1. Todas as especiflcacOes do objeto contidas na proposta. 

IMMEMMINOW 
12.1. Declarado o vencedor, e depois do decorrida a ftse de regularizaçAo fiscal, case o licitante vencedor seja 
microempresa on empresa de pequeno porte on cooperativa enquadrada no artigo 34 cIa Lei no 11.488, de 2007, 

qualquer licitante poderá, no final cIa sessao pUblica, do forma imediata e motivada, rnanifestar sin intençAo de recorrer, 
quarido the seth concedido o prazo do ties dias pan apresentar as razaes do recurso, ficando os dernais licitantes, desde 
logo, intimados pan, querendo, apresentarem contra raz&s em igual prazo, que corn eçará a contar do término do prazo 
da recorronte, sende-Ifies assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis a defesa dog seus interesses. 
12.2. A falta do manifestaçäo imediata e rnotivada do licitante quanto a intenção de recorrer importará a decadéncia 

desse direito. 
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123. Cabe so Pro goefro receber, exam mar e deci& as recursos, encaminhandb-os a autoridade competente quando 
mantiver sua decisäo. 
123.1. A analise quanto an recebimento on nAo do recurso, polo Pregoeiro, ficará adstrita a verificação da 
tempestividade e da oxisténcia de motivaçao da intençAo de recorrer. 
12.4. 0 acolhimento do reourso, polo Pregociro, on pela autoridade competent; conforme o caso, importarã 
invalidaçlio sperms dos atos insuscetiveis de aproveitamento. 
12.5. Nao serio conhecidos os recursos cujas razaes forem apresentadas bra dog prazos legais. 

13.1. Apes a base recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 
procedimento licitatorio. 

14.1. 1-lomologado o resultado da licitaçao, oórgäo gerenciador, respeitada a ordem de classificaçao e a quantidade 
de participantes a serem registrados, convocará os interessados pars, no prazo de ate OS (cinco) dim, contados da data 
da convocaçäo, proceder a assinatura da Ala de Registro de Preços, a qual, após cumpridos as requisitos de publicidade, 
terá efeito de compromisso de prestaçao, nas condiçOes estabelecidas. 
14.1.1. 0 prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, per igual periodo, quando, durante o sea transcurso, for 
solicitado pete licitante convocado, desde que ocorra motive justificado e aceito polo órgAo gerenciader. 
14.2. No caso de o lie itante vezicedor, apos convocado, nAo cemparocer ou Se tee usar a ass bar a Ala & Registro de 
Preços, sem prejuizo das cominacôes previstas neste Edital e seas Mexos, podera ser convocado outro licitante, desde 
quo respeitada a ordem de classificaçao, pars, apes feita a negoeiaçäo, verificada a aceitabilidade da proposta e 
comprovados os requisites do habilitaçao, assinar a Ala. 
14.3. 0 órgAo gerenciador oncaminhará cépia da Ala aos órgAos participantes, Se houver. 

15.1. A Ala de Registro de Preços terá vigéncia do 12 (doze) meses, a contar da data do sua assinatura. 

16.1. A alteracao da Ala do Regisiro do Preços e o cancelarnento do registro do fornecedor obedecerlo a disciplina 
do Decreto no 96/2011, conforine previsto na Minuta de Ata anexa so Edital. 

17.1. A contrataçäo corn o fornecedor registrado, de acordo corn a necessidade do ôrgão, seth formalizada per 
intermédio de instrumento contratual, emissAo de nota do empenho de despesa, autorização Ordem do Services Cu 

outro iristrumento similar, conforme disposto no artigo 62 da Lei no 8.666, do 1993. 
17.1.1. As condiçOes da prestacAo dos Serviços constam do Termo de Referéncia e da Ala de Registro de Preços, e 
poderao set detaihadas, em cada contratacAo especifica, no respectivo pedido do contrataçâo. 
17.1.2. 0 órgäo deverã assegurar-se de que o preço registrado as Ala pennanece vantoso, mediante realizacäo do 
pesquisa do mercado prévia a contrataçao. 
17.2. 0 órgao Gerenciador convocará os participantes corn preço registmdo em Ala pan, a oath contrataço, no 
prazo de 05 (cinco) dims Itels, efetuar a retirada da Nota do Empenho ou instrumento equivalente, on assinar a 
Contrato, se for o easo, sob pena do decair do direito a contratacäo, sent prejuizo das sançOes previstas no Edital e na 
Ala de Registro do Precos. 
17.2.1. Esse prazo podera set prorrogado, par igual periodo, por solicitação justificada do fornecedor e aceita pela 
Administracae. 
17.3. Antes da assinatura do Contrato on da emisslio da Nota de Empenho, a Contratante realizara consulta so 
Cadastro do Fornecedores do Orgao detentor da ATA, pan identificar possivef proibiçâo do contratar corn o Poder 
Püblico a verificar a manutençäo das condiçöes do habilitaçao. 
17.4. A Contratada ticará obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes contTatuais, os acrescimos OU supressOes quo so 
fizerem necessarios, ate o limite do 25% (vinte e cinco per cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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17.4.1. As supressôes resultantes de acordo celebrado entre Os contratantes poderao exceder o finite de 25% (vinte e 
cinco por cento). 
17.5. E vedada a subcontratacao total do objeto do contrato. 
17.5.1. E vedada a subcontsatação parcial, exceto ties condiçäes autorizadas no Tenon do Referenda on na minuta de 
contrato. 
17.6. A Contratada deverá minter durante toda a execuçao da contrataçfto, em compatibilidade corn as obrigacOes 
asswnidas, todas as condiçoes de habilitacao e qualificacao exigidas na IicitaçAo. 
17.7. Durante a vigéncia da contrataçao, a flscalizaçäo seth exercida per urn representante da Contratante, ao qual 
competira registrar em relatório todas as ocorrôncias e as deficiências verifleadas e dirimir as düvidas quo surgirem no 
curso da execuçAo confratual, de rude dando cléndia a Administração. 

18.1. Cada contrataçAo firmada corn a fornecedora tera vigéncia de acordo corn as disposiçöes definidas na minuta 
de contrato on instrumento equivalente, nos tenons do artigo 57 da Lei no 8.666, de 1993. 

19.1. Durante a vigéncia do cada contrataçao, os precos poderao sofrer reajuste do acordo corn o fndice INPC. 

20.1. As obrigaçOes da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo do Referenda, no Edital, na Ata 
de Registm & Preços 0 na minors do insfrumento de Contrato, quando for o citio. 

21.1. Os critërios do recebiinento e aceitaçAo do objeto estAo previstos no Termo de Referéncia 0 na minuta do 
instrumento do Contrato, quando for o caso. 

22.1. Os criterios de pagarnentos estAo previstos no Terrno do Referéncia e na minuta do instrurnento do Contrato, 
quando for o caso. 

23.1. Os recursos pam a conlralaçao do objeto do presente registro de preços, do acordo corn os quantitativos 
efetivamente contratados, possuem dotacAo orçamentária pr6pria a seräo certificados por ocasiäo do cada contrataçäo. 

24.1. Cornete infraçao administrativa, nos tennos da Lei if 10.520, de 2002, do Decreto no 3.555, de 2000 a 

c- licitante/Adjudicataria que, no decorrer da licitaçäo: 
24.1.1. NAo assinar a Ata de Registro de Preços, no retirar a nota de empenho, on näo assinar 0 confrato, quando 
convocada dentin do prazo de validade da proposta on da Ara de Registro de Preços; 
24.1.2. Apresentar documentaçao falsa; 
24.1.3. Deixar do entregar os documentos exigidos no certame; 
24.1.4. Nao mantiver a am proposta dentro de prazo de validade; 
24.1.5. Cornportar-se de modo inidoneo; 
24.1.6. Cometer fraude fiscal; 
24.1.7. Fizer declaraçAo falsa; 
24.1.8. Ensejar o retardamento da execucAo do certame. 
24.2. A licitante/Adjudicatâria que cometer qualquer des; infraçôes discrirninadas no subitem anterior flcará sujeita, 
seat prejuizo da responsabilidade civil e crirninal, as seguintes sançUes 
Multa de ate 10% (dez par cento) sabre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela condors do licitante; 
lmpedirnento de licitar a de contratar corn o SERVIO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO - SAAE DE 
JAGUARIBE/CE e descredenciamento no Cadastro de Fonecedores, pelo prazo de ate cinco anos; 
24.2.1. A penalidade de multa pride ser aplicada cmnulativamente corn as demais sanQOes. 
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243. A aplicacAo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 0 

contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente 
na Lei n°9.784, de 1999. 
24.4. A autoridade competente, na aplicaçao das sançôes, levara em consideraçao a gravidade da conduta do infrator, 
o carder educative da perm, bern como o dano causado a Administraçäo, observado o principio cia proporcionalidade. 
24.5. As muttas seräo recoihidas can favor da Contratante, no prazo maximo do 05 (cinco) dim, a contar cia data do 
recehimento da comunicação enviada pela autoridade competente, Cu, quando for o caso, inscritas na Divida Ativa do 
MunicIpio do Jaguaribe e cobradas judicialmente. 
24.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro do Fomecedores. 
24.7. As sanç&s aqui previstas são independentes entre si, podendo 5cr aplicadas isoladas ou, no caso das rnultas, 
cumulativamente, scm prejuizo do outras medidas cabiveis. 

25.1. Ate dois dim üteis mites da data fixada pans a abertura da sessão pUblic; qualquer pessoa podera solicitar 
esciarecimentos, provincias ou impugnar o ato convocat&io do pregão. 
25.1.1. Cabera o Pregoeiro decidir sobre a petiçAo no prazo de are vinte e quatro horns. 
25.1.2. Acolliida a impugnaçäo contra o are convocatório, sera designada nova data pan a realizacäo do certame, 
observando-se as exigthcias quanto a divulgaçao das modificaçOes no Edital. 
25.2. Qualquer modificaçao no Edital exige divulgacao pelo mesmo instrumento de publicação em que so dcii o 
texto original. reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteracAo ago 
afetar a formulaçao das propostas. 
25.3. Nao havendo expediente on ocorrendo qualquer fato superveniente quo impeca a realizacAo do certame na data 
marcada, a sessào sera automaticamente transferida pars o primeiro dia átil subsequent; no mesmo horario e local 
anteriormente estabelecido, desde que nao baja comunicaçao do Pregociro em contririo. 
25.4. E facultada o Pregoeiro on I Autoridañe Superior, em qualquer fase cia licitaçao, a promocao de diligéncia 
destinada a esciarecer on complementar a instruçäo do processo, vedada a inclusao posterior de documento on 
infonnacäo quo deveria constar no are da sessão páblica. 
25.5. No julgamento da habilitacao e das propostas, o Pregoeiro podera sanar erros on fallias quo nAo alterem a 
substàneia das propostas, dos documentos e son validade juridica, mediante despacho fündamentado, registrado ern 
Ala acessivel a trains, atribuindo-Ihes validade e eficácia para fins de habilitaçao e classificaçao. 
25.6. A homologaçao do resultado desta licitaçao nAo implicará direito a contratacao. 
25.6.1. A existência de preços regisirados nAo obriga a Administracao a firmar as contrataçOes que deles poderao 
advir, facultando-se a realizaçao do licitacao especifica para a contortion pretendida, sendo assegurado so beneflciário 
do registro a preferéncia de fomecimento em igualdade do condiçOes. 
25.7. A autoridade competente para a aprovaçâo do procedimento licitatOrio poderá revogá-lo ern face do razes do 
interesse páblico, por motivo do fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tat 
conduta, devendo anulá-io por ilegalidade, do oficio ou por provocacão do terceiros, mediante ato critoe devidamente 
fundamentado. 
25.8. Os licitantes assumem todos os custos do preparaçäo e apresentaçAo do suas propostas e a Adminislraçäo näo 
serã, ern nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da conduçäo on do resultado do processo 
lie itatorio. 
25.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edith] e was Anexos, excluir-se-A odia do iniclo e incluir-se-á o 
do vencimento. So Se iniciam e vencem os prazos em dim do expedients na Administraçao, 

25.10.0 desatendimento do exigéncias formais não essenciais näo importara o afastamento do licitante, desde que 
seja possIvel o aproveitamento do are, observados os principios da isonomia edo interesse pUblico, contudo, todas as 
declaraçOes exigidas neste edital deverao estar corn firma reconhecida 
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25.11. As nonnas quo disciplinam este J'regao serAo sempre interpretadas em favor da ampliacAo da dispii enire os 
interessados, desde quo näo comprometam o interesse da Administracäo, o principio da isonomia, a finalidade a a 
seguranca da contratacão. 
25.12. Em caso do divergência ante disposicäo do Edital a das demais peças quo compöem o processo, prevalece a 
previsäo do Ediffil. 
25.13. 0 Edital a seus Anexos poderao set lidos efou obtidos no órgäo, situado na Rua 7 de Setembro, 440— Centre 
- Jaguaribe/CE I FONE: (88) 3522-1487, nos dim üteis, no horário das 07:30 as 17:00 hans.. 
25.13.1.0 Edital também está disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico www.tce.ce.gov.br . 
25.14. Os autos do processo administrative permanecerão corn vista franqucada aos interessados no Orgäo, situado 
na Rua 7 de Setembro, 440— Centro - Jaguaribe/CE / FONt: (88) 3522-1487, nos dim üteis, no horario das 07:30 as 
13:30 horns. 
25.15. Em caso de cobrança polo fornecimento de cópia da Integra do edital e de was anexos, a valor so limitará an 
custo efetivo da reproduçao grafica do tais docurnentos, nos tomes do artigo 5 0 , 111, da Loin0  10.520, de 2002. 
25.16. Nos cases omissos aplicar-se-Ao as disposiçôes constantes da Lei no 10.520, de 2002, do Deoreto n° 3.555, de 
2000, do Lei n° 8.078, de 1990 - Codigo do Defesa do Consumidor, do Decreto Municipal n°961201 I da Lei 
Cornplementar n° 123, de 2006, e cia Lei no 8.666, do 1993, subsidiariamente. 
25.17. 0 fore para diriniir questOes relativas no presente Edital sera o da Common do Municipio de Jaguaribe, corn 
exclusäo de qualquer outro. 

Jaguaribe/CE, 22 de Junho de 2022. 

I,
jFRANCISCO ES PA SILVA 
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